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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ÓBICE DA 
INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO 
STJ. ENUNCIADOS N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. ENUNCIADO 
N. 83 DA SÚMULA DO STJ. ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO 
STF. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida em cumprimento individual de sentença coletiva, iniciado em 
desfavor do Distrito Federal, na qual o Juízo a quo declarou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade formal da Lei distrital 
n. 6.618/2020, ante o vício de iniciativa e, em consequência, indeferiu o 
pedido de retificação de precatório. No Tribunal a quo, a 
decisão foi improcedente.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Trata-se de controvérsia acerca de 
constitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618, de 19.6.2020, a qual aumentou 
o teto de Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários 
mínimos. (...) No caso, constata-se que o artigo 61, §1º, II, b, da 
Constituição da República, expressamente, versa ser privativa do Presidente 
da República a iniciativa de leis que tratem de diretrizes 
orçamentárias. (...) Logo, constata-se, que a iniciativa em âmbito distrital 
para tratar de diretrizes orçamentárias, em mesma linha da Constituição 
Federal, é privativa do Poder Executivo. (...) Nesse cenário, ante o vício 
formal de iniciativa, a norma revela-se inconstitucional. (...) De mais a 
mais, o trânsito em julgado do acórdão exequendo data de 8.5.2015, 
momento da constituição do título executivo judicial. Desse modo, ainda 
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que fosse superado o óbice da inconstitucionalidade, impende consignar que 
a norma que trata de regime de precatórios e de obrigações de pequeno 
valor é considerada de natureza material e processual, portanto, inaplicável 
a situação jurídica constituída em data que a anteceda."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

V - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 14 do 
CPC; e 6º da LINDB), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto 
de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VIII - Importante ressaltar que o Tribunal a quo, para decidir a 
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controvérsia, interpretou legislação local, o que implica a inviabilidade do 
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da 
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário."

IX -Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ÓBICE DA 
INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA DO 
STJ. ENUNCIADOS N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. ENUNCIADO 
N. 83 DA SÚMULA DO STJ. ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO 
STF. 

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
proferida em cumprimento individual de sentença coletiva, iniciado em 
desfavor do Distrito Federal, na qual o Juízo a quo declarou, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade formal da Lei distrital 
n. 6.618/2020, ante o vício de iniciativa e, em consequência, indeferiu o 
pedido de retificação de precatório. No Tribunal a quo, a 
decisão foi improcedente.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "Trata-se de controvérsia acerca de 
constitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618, de 19.6.2020, a qual aumentou 
o teto de Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários 
mínimos. (...) No caso, constata-se que o artigo 61, §1º, II, b, da 
Constituição da República, expressamente, versa ser privativa do Presidente 
da República a iniciativa de leis que tratem de diretrizes 
orçamentárias. (...) Logo, constata-se, que a iniciativa em âmbito distrital 
para tratar de diretrizes orçamentárias, em mesma linha da Constituição 
Federal, é privativa do Poder Executivo. (...) Nesse cenário, ante o vício 
formal de iniciativa, a norma revela-se inconstitucional. (...) De mais a 
mais, o trânsito em julgado do acórdão exequendo data de 8.5.2015, 
momento da constituição do título executivo judicial. Desse modo, ainda 
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que fosse superado o óbice da inconstitucionalidade, impende consignar que 
a norma que trata de regime de precatórios e de obrigações de pequeno 
valor é considerada de natureza material e processual, portanto, inaplicável 
a situação jurídica constituída em data que a anteceda."

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 
do CPC/1973) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a  (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)

V - Relativamente às demais alegações de violação (arts. 14 do 
CPC; e 6º da LINDB), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto 
de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso 
especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 
analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VII - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

VIII - Importante ressaltar que o Tribunal a quo, para decidir a 
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controvérsia, interpretou legislação local, o que implica a inviabilidade do 
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da 
Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário."

IX -Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu o 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 

assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CONVERSÃO 
DE PRECATÓRIO. MODIFICAÇÃO DO TETO DAS OBRIGAÇÕES DEFINIDAS 
COMO DE PEQUENO VALOR. LEI DISTRITAL  6.618/2020. PAGAMENTO POR 
MEIO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. NORMA DE NATUREZA ORÇAMENTÁRIA. 
INICIATIVA PRIVATIVA DE CHEFE DO PODER EXECUTIVO. RESERVA DE 
PLENÁRIO. DESNECESSIDADE. ART. 949, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. 1. Considerando que a alteração do teto das 
obrigações de pequeno valor impacta o planejamento orçamentário do ente federativo, 
consubstancia norma de natureza orçamentária. Desse modo, é de iniciativa privativa do 
Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 71, § 1º, inciso V, e do artigo 100, incisos 
VI e XVI, ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal.2. Na forma do art. 949, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil: “Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão 
ao plenário ou ao órgão especial a arguição de inconstitucionalidade quando já houver 
pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão”. 
Assim, desnecessária a exigência de reserva de plenário, porquanto a matéria já foi 
apreciada quando da declaração de inconstitucionalidade da Lei Distrital nº 5.475/2015, no 
julgamento das ADI nºs 2015.00.2.014329-8 e 2015.00.2.015077-2. 3. Conforme tese fixada 
no julgamento do Recurso Extraordinário nº 729.107, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, apreciando o Tema nº 792 da repercussão geral, assim decidiu: “Lei disciplinadora 
da submissão de crédito ao sistema de execução via precatório possui natureza material e 
processual, sendo inaplicável a situação jurídica constituída em data que a anteceda”.4. 
Incabível a fixação de honorários sucumbenciais em decisão interlocutória que não adentra 
no mérito da lide e não fixa sucumbência.5. Agravo de instrumento conhecido e não 
provido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

Documento eletrônico VDA38449044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 19/09/2023 15:32:20
Código de Controle do Documento: 01674e37-b829-4461-bdc2-21255b89acba



art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Primeiramente, merece revisão a decisão ora agravada, pois, houve sim no juízo de 
origem omissão quanto ao fato de que: as leis em vigor devem ser aplicadas de forma 
imediata nos processos em curso, respeitando os atos processuais e situações já 
consolidadas, conforme a previsão contida no art. 14 do CPC; e que a nova Lei deverá ser 
aplicada quando respeitar e não atingir o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada, em consonância com o art. 6º da LINDB.

Portanto, demonstrada especificadamente a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, e a 
necessidade de aplicação ao caso vertente da literalidade dos comandos supracitados, 
tornando-se perfeitamente possível a compreensão da controvérsia, dúvidas não restam 
acerca do desacerto da decisão atacada.

Em segundo lugar, cumpre destacar que, diferentemente do que foi explicitado na 
decisão agravada, os pressupostos de admissibilidade foram devidamente preenchidos. 
Assim, não há como prosperar a inadmissão do recurso especial em virtude da ausência de 
prequestionamento, não incidindo na presente hipótese o entendimento elencado nas 
Súmulas 211, do STJ, e 282 e 356, ambas do STF.

[...]
Em terceiro lugar, o decisum se equivocou quanto a alegação de que “verifica-se que 

o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. 
Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida", pois o acórdão recorrido teve por premissa a utilização 
do precedente formado no bojo do RE n. 729.107/DF - TEMA 792, o qual, conforme bem 
demonstrado no Recurso Extraordinário interposto na origem, não se aplica na espécie.

[...]
Por fim, não há falar na incidência da Súmula 280 do STF, pois não foi invocada 

qualquer Lei do Distrito Federal nas razões do recurso especial. Diferentemente, a matéria 
devolvida à essa Col. Corte trata de questões federais, por ser evidente a afronta direta aos 
artigos 14 do CPC e 6º da LINDB, haja vista que o acórdão recorrido não observou que as 
leis em vigor devem ser aplicadas de forma imediata nos processos em curso, respeitando os 
atos processuais e situações já consolidadas, e, que a nova Lei deverá ser aplicada quando 
respeitar e não atingir o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada, nos 
termos do que dispõem os artigos retro mencionados, respectivamente.

Ora, Excelências, o fato do acórdão recorrido ter invocado a Lei 6.618/2020 não 
impede o conhecimento do recurso, porque a discussão trazida ao conhecimento da Corte 
não diz respeito ao seu conteúdo e/ou à sua interpretação, mas sim à sua aplicabilidade 
imediata ou não, tratando-se de discussão que afeta toda e qualquer norma 
jurídica independentemente da sua natureza federal ou local.  

 

É o relatório.

 

VOTO

 

Documento eletrônico VDA38449044 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 19/09/2023 15:32:20
Código de Controle do Documento: 01674e37-b829-4461-bdc2-21255b89acba



O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

Trata-se de controvérsia acerca de constitucionalidade da Lei Distrital nº 6.618, de 
19.6.2020, a qual aumentou o teto de Requisição de Pequeno Valor para 20 (vinte) salários 
mínimos.

(...)
No caso, constata-se que o artigo 61, §1º, II, b, da Constituição da República, 

expressamente, versa ser privativa do Presidente da República a iniciativa de leis que tratem 
de diretrizes orçamentárias.

(...)
Logo, constata-se, que a iniciativa em âmbito distrital para tratar de diretrizes 

orçamentárias, em mesma linha da Constituição Federal, é privativa do Poder Executivo.
(...)
Nesse cenário, ante o vício formal de iniciativa, a norma revela-se inconstitucional.
(...)
De mais a mais, o trânsito em julgado do acórdão exequendo data de 8.5.2015, 

momento da constituição do título executivo judicial. Desse modo, ainda que fosse superado 
o óbice da inconstitucionalidade, impende consignar que a norma que trata de regime de 
precatórios e de obrigações de pequeno valor é considerada de natureza material e 
processual, portanto, inaplicável a situação jurídica constituída em data que a anteceda.

 

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 (antigo art. 535 do CPC/1973) 

quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 

indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

Relativamente às demais alegações de violação (arts. 14 do CPC; e 6º da 

LINDB), esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal 

de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível 

o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do 

STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Importante ressaltar que o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, 

interpretou legislação local, o que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-

se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por 
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ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.377.906 / DF
Número Registro: 2023/0172524-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07124140220198070018 07131760420218070000 7124140220198070018 7131760420218070000

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SHEYLA MARIA LIMA BELEM
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORES : SEBASTIAO DO ESPIRITO SANTO NETO - DF010429

LEANDRO ZANNONI APOLINARIO DE ALENCAR - DF026743

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / 
PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SHEYLA MARIA LIMA BELEM
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADOS : SEBASTIAO DO ESPIRITO SANTO NETO - DF010429

LEANDRO ZANNONI APOLINARIO DE ALENCAR - DF026743

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 10 de outubro de 2023
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